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TÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

DA FINALIDADE DO PROCESSO ELEITORAL 

 

Art. 1º Este regulamento fixa critérios para a organização, realização e apuração dos resultados do 

processo de consulta para escolha do(a) coordenador(a) de cursos (técnicos e de graduação) ou 

Unidade de Área técnicas do IFPB. 

 

 

TÍTULO II - DO PROCESSO ELEITORAL 

 

CAPÍTULO I  - Do Processo Eleitoral Simplificado 

 

Art. 2º O processo simplificado para constituição da Coordenação de Curso / Coordenação de Área  

será regulado por edital de convocação elaborado pela Direção de Desenvolvimento de Ensino e o 

resultado encaminhado à Direção Geral, para homologação e publicação por meio de portaria. 

 

§ 1º Nos casos em que o número de candidatos seja inferior ao número de vagas, a indicação do 

Coordenador dar-se-á pela Direção de Desenvolvimento de Ensino; 

 

§ 2º Havendo mais de um candidato para cada Coordenação/Unidade Acadêmica, deverá ser 

implementado o processo eleitoral tradicional. 
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CAPÍTULO II - Do Processo Eleitoral Tradicional 

 

Seção I - Da Comissão Eleitoral 

 

Art. 3º O processo de eleição dos membros dos colegiados de curso será coordenado por uma 

Comissão Eleitoral, geral ou específica, para cada curso, designada pela Coordenação de Curso, 

nomeada pela Direção do Campus/Unidade de ensino, que deverá: 

 

I - divulgar o processo eleitoral, no âmbito do Campus/Unidade de ensino; 

II - propiciar a inscrição dos(as) candidatos(as) e a homologação das candidaturas; 

III - providenciar as listas de votação por segmento; 

IV - providenciar as cédulas de votação, bem como rubricá-las; 

V - indicar os membros que comporão a mesa de votação e apuração; 

VI - realizar a apuração da votação; 

VII - exarar ata circunstanciada da votação e da apuração de votos; 

VIII - encaminhar o resultado das eleições a Direção Geral do Campus/Unidade de 

ensino, para homologação e publicação por meio de portaria; 

IX - Assegurar a inviolabilidade das urnas; 

X - demais atividades correlacionadas ao processo eletivo. 

 

 

Seção II - Dos(das) Candidatos(as) 

 

Art. 4º Podem se candidatar para a função de Coordenação de Curso / Coordenação de Área 

qualquer docente do quadro permanente do Campus demandante, em efetivo exercício. 

 

Parágrafo único: Nos campi onde dispõem de Unidades Acadêmicas, as comissões eleitorais 

poderão elaborar regramentos próprios, com aprovação do Conselho Diretor dos campi.  

 

 
Art. 5º Poderão votar na escolha de Coordenação de Curso / Coordenação de Área: 
 

(I) Servidores docentes do quadro permanente do Campus demandante, em efetivo exercício. 
 

(II) Servidores Técnicos Administrativos do quadro permanente do Campus demandante, em 
efetivo exercício. 
 

(III) Discentes regularmente matriculados no respectivo curso. 
 

(IV) Serão considerados discentes regularmente matriculados aqueles que apresentarem, no 
Sistema Unificado de Administração Pública (SUAP), situação de matriculados no período letivo 
da realização do processo eleitoral tradicional. 



 
 

CAPÍTULO III - DAS INSCRIÇÕES E DA VOTAÇÃO 

 

Seção I - Das Inscrições 

 

Art. 6º As inscrições dos(as) candidatos(as) para o cargo de coordenador(a) de curso / Unidade 

serão realizadas por meio de Processo Eletrônico no SUAP, seguindo os passos a seguir: Tipo de 

processo: registro de candidatura; Assunto “Processo Eleitoral para Escolha de Coordenação de 

Curso (incluir nome do curso) / Coordenação de Área (incluir nome da área)”; Encaminhar – sem 

despacho – auto completar – Comissão eleitoral local do Campus xxxxxx. 

 

Art. 7º O(a) candidato(a) deverá anexar ao processo do pedido de inscrição documento 

comprovando sua vinculação com o Campus ou Unidade Acadêmica. 
 

Parágrafo único: Após o envio das inscrições à Comissão Eleitoral, essas serão publicadas no 

Portal Institucional do Campus, de acordo com o cronograma estabelecido pela comissão eleitoral. 

 

Art. 8º O período de inscrição precisará constar no cronograma elaborado pela comissão eleitoral.  

 

Seção II - Da Votação 

 

 

Art. 9º A votação para os cursos ofertados na modalidade EaD ocorrerá em ambiente definido em 
edital específico. 

 
Art. 10 A votação será realizada presencialmente, nos campi que realizarem a eleição, em local a 

ser divulgado pela comissão eleitoral instituída por portaria pela Direção Geral. 

 

Art. 11 A data de votação e a relação dos eleitores habilitados deverá constar no Cronograma 

apresentado pela Comissão Eleitoral. 

 

Art 12 O(a) eleitor(a) poderá votar em apenas 01 (um[a]) candidato(a) na cédula de votação, sendo-

lhe facultada a opção em branco. 

 

§ 1º No ato da votação, todos os eleitores deverão apresentar um documento oficial de identificação 

com foto, podendo ser: carteira de identidade, carteira de habilitação ou carteira de estudante. 

 

§ 2° O eleitor que estiver na fila de votação no horário determinado para seu encerramento receberá 

uma senha que lhe garantirá o exercício do direito de votar. 

 

§ 3° Não será permitido o voto por procuração. 



 

Art. 13 Os nomes dos candidatos figurarão nas células oficiais na ordem alfabética. 

 
Art. 14 Deverá ser constituída uma Mesa Receptora, designada pelos membros da Comissão 
Eleitoral (Portaria emitida pela Direção Geral do Campus), para captação dos votos, sendo 

assegurada a participação de 01 (um) docente ou 01 (um) técnico-administrativo e 01 (um) 
discente, dentre os quais a Comissão Eleitoral escolherá os mesários. 

 
I- Os componentes da Mesa Receptora serão dispensados de suas atividades normais na instituição 
no dia e hora que lhes forem designados, sendo-lhes atribuídas faltas em caso de ausência ou 

abandono da mesa. 
II- A Mesa Receptora funcionará em lugar de fácil acesso e visibilidade do público, onde os 

eleitores assinalarão suas preferências na cédula. 
 
Art. 15 À Mesa Receptora compete: 

I- Identificar o eleitor através de documento oficial com foto e colher a sua assinatura na lista de 
votação; 

II- Receber os votos dos eleitores; 
III- Manter a ordem. 
 

Art. 16 A Comissão Eleitoral providenciará os seguintes materiais: 
I- Relação de eleitores habilitados, conforme Art 11; 

II- 01 (uma) urna por secção eleitoral, com identificação do curso ou da área acadêmica; 
III- Cédulas oficiais; 
IV- Outros materiais que forem necessários para regular o funcionamento da Mesa. 

 
Art. 17 Encerrada a votação caberá à Mesa: 

I- Lacrar a urna; 
II- Lavrar a ata da eleição, fazendo constar: 

a) Os nomes dos membros da Mesa Receptora; 

b) O número de eleitores que compareceram e votaram e o número dos que deixaram de 
comparecer. 

 
 

CAPÍTULO IV - DA APURAÇÃO E RESULTADOS DO PROCESSO ELEITORAL 

 

Art. 18 Encerrada a votação, as urnas serão lacradas e a apuração acontecerá no dia seguinte, sendo 

facultada a presença dos candidatos ou seus representantes previamente credenciados junto à 

Comissão eleitoral. 

 

Art. 19 Será considerado(a) eleito(a) o(a) candidato(a) que obtiver o maior percentual de votos 

após a apuração do resultado final da votação, observando o peso para cada segmento, na 

proporção de 50% (cinqüenta por cento) para servidores aptos a votar e de 50% (cinqüenta por 

cento) para estudantes aptos a votar. A fórmula para cálculo dos pesos de cada segmento está 

demonstrada a seguir: 



 

Cálculo do Resultado do candidato A: RA = Ps x SA + Pd x DA 

Cálculo da Porcentagem do candidato A: PA = (RA/(RA + RB + RC + ...) 

Siglas: 

Ps = Peso dos servidores 

Pd = Peso dos discentes 

SA = Servidores que votaram em A 

DA = Discentes que votaram em A 

Tv = Total de votantes 

S = Total de servidores 

D = Total de discentes 

RA = Resultado do candidato A 

PA = Porcentagem do candidato A 

 

Art. 20 A consulta dar-se-á em turno único e, em havendo empate entre os candidatos, o critério 

de desempate deverá obedecer aos requisitos na seguinte ordem: 
 
I- Maior tempo de serviço no Campus. 

II- Maior tempo de vínculo com o Curso ou Área. 
. 

 

TÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 21 Nos casos de programas e projetos que o IFPB faça adesão, a escolha da coordenação, 

quando não prevista em regulamentação própria, ficará a cargo do gestor máximo da instituição 

ou do Campus, a indicação da coordenação.  

 

Art. 22 Os mandatos dos coordenadores eleitos serão de dois anos, contados a partir da data de 

publicação da portaria de designação para o cargo no Diário Oficial da União (DOU). 

 

Art. 23 Para cursos em processos de implantação, conforme previsto em regulamentação própria, 

ocorrerá a indicação de coordenação pró-tempore por dois anos, seguida de eleição. 

 

Art. 24 Em caso de vacância do cargo será designado um docente do Curso/Área para exercer a 

função de coordenador(a) e novas eleições deverão ser realizadas num prazo máximo de 60 dias. 

 

Art. 25 A Comissão Organizadora divulgará os atos pertinentes ao processo eleitoral nos meios de 

comunicação do Campus. 

 

Art. 26 As atribuições e competências referentes ao cargo de Coordenador de Curso, estão 

dispostas nos Art 166, parágrafo único do Regimento Geral do IFPB. 



 

Art. 27 O Cronograma do processo de consulta obedecerá ao calendário próprio elaborado pela 

comissão eleitoral de cada Campus. 

 

Art. 28 Para os cursos de pós-graduação Lato Sensu e Stricto Sensu, aplicar-se-á a indicação da 

coordenação de curso pelo dirigente máximo da unidade. 

 

Art. 29 Os casos omissos neste Regulamento serão deliberados pela DDE ou Comissão eleitoral 

instituída, nos casos de processo eleitoral simplificado e eleitoral, respectivamente, cabendo 

recurso ao Conselho Diretor do Campus e, em última instância, ao Conselho de Ensino, Pesquisa 

e Extensão (CEPE) do IFPB. 

 


